
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público


Extrato da Ata da 1036ª Reunião Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público, realizada no dia 28 de setembro de 2011.

O Conselho Superior do Ministério Público, no uso de suas atribuições legais e em observância ao disposto no artigo 23, §, 1º da Lei Complementar nº 12/93, na reunião ordinária realizada no dia 28 de setembro de 2011, às 09h00min, deliberou na forma que se segue:

1. Apreciação da ata da reunião realizada em 21 de setembro do ano fluente. Decisão: Aprovada, à unanimidade, com ressalva apresentada pela Conselheira Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues, para que ficasse consignado voto de louvor ao Promotor de Justiça Nivaldo Ribeiro
2. Apreciação do ofício nº 141.09/2011, através do qual o Promotor de Justiça Flávio Teixeira de Abreu Júnior, Presidente da Associação Piauiense do Ministério Público, informa seu retorno à 5ª Promotoria Justiça de Picos, a partir do mês de outubro. Decisão: O Egrégio Conselho Superior conheceu do referido expediente.

3.  Distribuição dos processos, por ordem de antiguidade, para relatoria dos Conselheiros.
3.1. Distribuídos para a Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes:

· Procedimento Administrativo de investigação de paternidade nº 036/2011-C; 
· Procedimento Administrativo instaurado pela Portaria nº 27/2011;
· Procedimento Administrativo nº 19/2011;
· Procedimento Administrativo nº 143/2011; 
· Procedimento Administrativo nº 207/2011. 
3.2 Distribuídos para o Conselheiro Dr. Alípio de Santana Ribeiro:
· Procedimento Administrativo de investigação de paternidade nº 044/2011-C;

· Procedimento Administrativo instaurado pela Portaria nº 28/2011;

· Procedimento Administrativo nº 105/2011;
· Procedimento Administrativo nº 167/2011; 
· Procedimento Administrativo nº 213/2011; 
· Procedimento Administrativo nº 045/2011 (Edital C.S.M.P. nº 041/11 – Concurso de promoção, pelo critério de antiguidade, para o cargo de Promotor de Justiça da 24ª Promotoria de Justiça de Teresina).
3.2 Distribuídos para a Conselheira Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues:
· Procedimento Administrativo de investigação de paternidade nº 005/2010-C; 
· Procedimento Administrativo nº 210/2011; 
· Procedimento Administrativo nº 29/2011;
· Procedimento Administrativo nº 87/2010; 

· Procedimento Administrativo nº 02/2011. 

3.3 Distribuídos para o Conselheiro Dr. Jeromildo Rodrigues Alves:
· Procedimento Administrativo de investigação de paternidade nº 090/2011-C; 
· Procedimento Administrativo nº 187/2011; 

· Procedimento Administrativo nº 175/2011; 

· Procedimento Administrativo nº 119/2011; 

· Procedimento Administrativo nº 108/2011. 

3.4 Distribuídos para o Conselheiro Dr. Hosaías Matos de Oliveira:
· Procedimento Administrativo nº 026/2010-B; 
· Procedimento Administrativo nº 161/2011; 
· Procedimento Administrativo nº 191/2011; 

· Procedimento Administrativo nº 154/2011;  
· Procedimento Administrativo nº 044/2011 (Edital C.S.M.P. nº 040/11 – Concurso de promoção, pelo critério de antiguidade, para o cargo de Procurador de Justiça).
6. Julgamento dos seguintes processos administrativos disciplinares constantes em pauta: 
6.1 Processo Administrativo Disciplinar nº 001/2009, instaurado pela Portaria nº 035/2009 – CGMP/PI (Corregedoria-Geral do Ministério Público). Assunto: Elucidação de possível infração perpetrada por Promotor de Justiça.  Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deliberou pelo sorteio de Revisor antes de submetê-lo a julgamento. Procedendo-se ao sorteio, obteve-se como Conselheiro Revisor o Dr. Jeromildo Rodrigues Alves, que recebeu os autos para relatório revisional na mesma oportunidade. Não participou do sorteio o Conselheiro Dr. Alípio de Santana Ribeiro, por motivo de foro íntimo. 
6.2  Processo Administrativo Disciplinar nº 006/2010, instaurado pela Portaria nº 033/2010 – CGMP/PI. Origem: Corregedoria-Geral do Ministério Público. Assunto: Elucidação de possível infração perpetrada por Promotor de Justiça.  Relatora: Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues. Revisor: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Em preliminar, o processado alegou que houve cerceamento de seu direito de defesa.  A Conselheira relatora conheceu da preliminar argüida, mas a rejeitou, tendo em vista que todos os atos do processo administrativo disciplinar foram cumpridos, sem nenhuma mácula e sedimentados na Lei Complementar nº 12/93. No mérito, a Conselheira Relatora aduziu que, conforme o constante neste processo, o que causou a abertura do mesmo foi o descumprimento, pelo processado, dos deveres funcionais, entre estes a falta de apresentação mensal do Relatório de Atividades, ferindo o disposto no art. 82, inciso XVII da Lei Complementar Estadual nº 12/93, cuja omissão caracteriza o descumprimento dos incisos XI e XIV, da citada Lei, bem como a infração disciplinar prevista no art. 150, inciso II (conduta incompatível com o exercício do cargo), conforme Portaria nº 033/2010 da CGMP/PI. Aplicável, no caso, dimensionada a gravidade da conduta e pela reincidência, a pena de suspensão, uma vez que a pena de censura, já aplicada por duas vezes, sem reabilitação, revela-se insuficiente enquanto reprimenda pelas faltas cometidas. Restando evidenciadas as faltas funcionais citadas, votou a Conselheira relatora pela imposição da pena de suspensão por 15 (quinze) dias, na forma dos artigos 151, IV c/c o artigo 155, inciso I, e §§ 1º e 2º do artigo 156, todos da Lei Complementar Estadual nº 12/93, ao processado, por ser esta sanção a apropriada, diante da reincidência antes da reabilitação, segundo os parâmetros definidos na Lei mencionada.
Decisão: O Egrégio Conselho Superior, por maioria, decidiu pela aplicação da pena de suspensão por 15 (quinze) dias, na forma dos artigos 151, IV c/c o artigo 155, inciso I, e §§ 1º e 2º do artigo 156, todos da Lei Complementar Estadual nº 12/93, ao processado, nos termos do voto da relatora. O Conselheiro Dr. Jeromildo Rodrigues Alves acompanhou, em parte, o voto da relatora, no sentido de que seja aplicada ao processado a pena de suspensão, mas reduzida a 10 (dez) dias. Não participou do julgamento o Conselheiro Dr. Alípio de Santana Ribeiro, por motivo de foro íntimo.
7. Em seguida, foram julgados os seguintes processos de movimentação na carreira ministerial:
7.1 Processo Administrativo n° 026/2011. Edital C.S.M.P. nº 022/11 – Concurso de remoção, por merecimento, ao cargo de Promotor de Justiça de Francinópolis. Relatora: Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues.  Aduziu a relatora que somente o Dr. Sinobilino Pinheiro da Silva Júnior permaneceu com o seu pedido, sendo que todos os demais desistiram de concorrer, tendo sido homologadas todas as desistências através do parecer do Conselheiro Dr. Alípio de Santana Ribeiro. Assim sendo, observou a tempestividade do pedido do único requerente, afirmando que se encontra na 12ª posição na ordem de antiguidade das Promotorias de Justiça iniciais, fazendo parte do 5º quinto sucessivo das Promotorias de Justiça iniciais, com 2 anos, 2 meses e 17 dias na 1ª entrância. Como se trata de remoção por merecimento, passou-se a analisar as atividades do requerente. Das informações contidas nos autos, goza de boa reputação funcional e pessoal, é detentor de reputação ilibada, operoso, assíduo, dedicado, pontual e eficiente no exercício de suas funções. Apresenta regularmente relatório à Corregedoria. Não comprovou sua residência da Comarca. Sempre participou das atividades promovidas pela Procuradoria. É integrado com a comunidade que representa. Atende às determinações da Administração Superior. Não se registra qualquer observação nas correições e inspeções realizadas. Desponta, pois, com qualificação para o deferimento do pedido, por ser detentor de grande dedicação à causa ministerial. O Egrégio Conselho Superior removeu, à unanimidade, por merecimento, o Promotor de Justiça Sinobilino Pinheiro da Silva Júnior para a Promotoria de Justiça de Francinópolis, de entrância inicial.
7.2 Processo Administrativo n° 030/2011. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 026/11 – Concurso de remoção, por merecimento, ao cargo de Promotor de Justiça de Capitão de Campos. Relator: Dr. Jeromildo Rodrigues Alves. Com a palavra, o Conselheiro Relator aduziu que, do voto do Conselheiro Dr. Alípio de Santana Ribeiro, entende-se que todos os Promotores de Justiça inscritos desistiram, restando inscrita somente a Dra. Luana Azeredo Alves. Tendo em vista o que consta dos autos, votou no nome da Promotora de Justiça Luana Azeredo Alves, que preenche todos os requisitos legais exigidos, para que seja removida por merecimento para a Promotoria de Justiça de Capitão de Campos. O Egrégio Conselho Superior removeu, à unanimidade, por merecimento, a Promotora de Justiça Luana Azeredo Alves para a Promotoria de Justiça de Capitão de Campos, de entrância inicial.
7.3 Processo Administrativo n° 031/2011. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 027/11 – Concurso de remoção, por antiguidade, ao cargo de Promotor de Justiça de Pimenteiras. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. O Conselheiro Relator afirmou que, com a desistência dos dois primeiros mais antigos e que integram quintos sucessivos anteriores, restou apenas o nome do Promotor de Justiça Danilo Carlos Ramos Henriques, que é o 14º na ordem de antiguidade das Promotorias de Justiça iniciais e integra o 7º quinto sucessivo, com 2 anos, 2 meses e 17 dias na entrância. Considerando que o nomeado Promotor de Justiça encontra-se com seus serviços atualizados na Promotoria de Bertolínea, onde é titular, conforme demonstra certidão expedida pela Secretaria da Vara Única daquela Comarca; considerando que não há nada que desabone a conduta pessoal e funcional e o conceito de que goza na comarca, que tem apresentado seus relatórios em dia, que demonstra segurança e presteza nas suas manifestações processuais, que tem participado das atividades promovidas pela Procuradoria, que manifesta integração com a comunidade, indicou o nome do Promotor de Justiça Danilo Carlos Ramos Henriques para remoção, pelo critério de antiguidade, para a Promotoria de Justiça de Pimenteiras, com fundamento na Constituição Federal e na Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí. O Egrégio Conselho Superior removeu, à unanimidade, por antiguidade, dentro do critério de merecimento, o Promotor de Justiça Danilo Carlos Ramos Henriques para a Promotoria de Justiça de Pimenteiras, de entrância inicial. 
7.4 Processo Administrativo n° 032/2011. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 028/11 – Concurso de remoção, por merecimento, ao cargo de Promotor de Justiça de Angical do Piauí. Relator: Dr. Alípio de Santana Ribeiro. O Egrégio Conselho Superior julgou a presente remoção prejudicada, tendo em vista que a Promotora de Justiça Lia Raquel Prado e Silva Burgos, única inscrita, é a mais antiga Promotora de Justiça inscrita para a promoção, por antiguidade, para a 2ª Promotoria de Justiça de Batalha (Edital C.S.M.P. nº 037/11), que terá seu processo administrativo julgado em seguida, na mesma sessão, nos termos da manifestação do relator.

7.5 Processo Administrativo n° 034/2011. Interessada: Procuradoria-Geral de Justiça. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 030/11 – Concurso de remoção, por merecimento, ao cargo de Promotor de Justiça de Monsenhor Gil. Relatora: Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues. A relatora apreciou a tempestividade do requerimento da única inscrita, Dra. Rita de Cássia de Carvalho Rocha Gomes de Souza.  Como se trata de remoção pelo critério de merecimento, passa-se a analisar as atividades da requerente. Das informações contidas nos autos, a concorrente goza de boa reputação funcional e pessoal, sem que se registre qualquer ocorrência negativa. É detentora de reputação ilibada, tanto na vida particular como funcional. Operosa, assídua, dedicada, pontual e eficiente no exercício das funções do cargo. Apresenta regularmente relatórios à Corregedoria de suas atividades. Juntou cópia do contrato de locação. Sempre participou das atividades promovidas pela Procuradoria. É integrada com a comunidade que representa. Atende às determinações da Administração Superior. Cumpre os prazos processuais. Não se registra qualquer observação nas correições e inspeções realizadas. Apresenta manifestações processuais seguras. No caso em exame, desponta com qualificação suficiente para o deferimento do seu pedido de remoção por merecimento para a Promotoria de Justiça de Monsenhor Gil a Dra. Rita de Cássia de Carvalho Rocha Gomes de Souza, por ser detentora de extenso currículo e dedicação a causa do Ministério Público, além de ser integrante do 1º quinto constitucional das Promotorias de Justiça Iniciais, ocupando a 1ª posição na ordem de antiguidade e contando com 5 anos, 1 mês e 29 dias na 1ª entrância quando de sua inscrição. O Egrégio Conselho Superior removeu, à unanimidade, por merecimento, a Promotora de Justiça Rita de Cássia de Carvalho Rocha Gomes de Souza para a Promotoria de Justiça de Monsenhor Gil, de entrância inicial. 
7.6 Processo Administrativo n° 036/2011. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 032/11 – Concurso de remoção, por merecimento, ao cargo de Promotor de Justiça de Várzea Grande. Relator: Dr. Alípio de Santana Ribeiro. Considerando a apresentação de desistência do único Promotor de Justiça inscrito, Dr. Danilo Carlos Ramos Henriques, e, ainda, que o referido Promotor acaba de ser removido para a Promotoria de Justiça de Pimenteiras, o Egrégio Conselho Superior julgou a presente remoção prejudicada, nos termos da manifestação do relator. 
7.8 Processo Administrativo n° 037/2011. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 033/11 – Concurso de promoção, pelo critério de antiguidade, ao cargo de Promotor de Justiça da 2ª Promotoria de Justiça de Barras. Relatora: Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues. A relatora afirmou que, no caso em exame, verifica-se que todos os Promotores concorrentes pertencem à mesma categoria, ou seja, são Promotores de entrância inicial e estão habilitados a pleitear a promoção, a exceção da Promotora de Justiça Rita de Cássia de Carvalho Rocha de Sousa Gomes, que nesta sessão foi removida para a Comarca de Monsenhor Gil. Desta forma, através das informações constantes dos autos, concluiu que o Dr. Glécio Paulino Setúbal da Cunha Silva é quem melhor atende as exigências estabelecidas em lei, por ser entre os concorrentes, o mais antigo na entrância, ocupando o 2º lugar na ordem de antiguidade das Promotorias Iniciais, com 3 anos, 1 mês e 12 dias, enquanto que os outros concorrentes ocupam o 5º, 7º e 11º lugares na ordem de antiguidade. Assim, votou pela promoção, pelo critério de antiguidade, do Dr. Glécio Paulino Setúbal da Cunha Silva, para exercer o seu ofício na 2ª Promotoria de Justiça de Barras, por ser o mais antigo na entrância. O Egrégio Conselho Superior promoveu, à unanimidade, por antiguidade, o Promotor de Justiça Glécio Paulino Setúbal da Cunha Silva para a 2ª Promotoria de Justiça de Barras, de entrância intermediária. 
7.9 Processo Administrativo n° 039/2011. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 035/11 – Concurso de remoção, por antiguidade, ou promoção, por merecimento, ao cargo de Promotor de Justiça da 2ª Promotoria de Justiça de Valença. Relator: Dr. Jeromildo Rodrigues Alves. O relator aduziu que a documentação que acompanha o requerimento da Promotora de Justiça Liana Maria Melo Lages não permite que o Conselho Superior do Ministério Público do Piauí tome conhecimento da sua atuação funcional, ou seja, os documentos juntados não atendem ao que é exigido pela Resolução nº 001/2006, do Conselho Superior do Ministério Público do Piauí, o que, em tese, poderia justificar o indeferimento de sua inscrição para a remoção em questão. Votou pela conversão do presente julgamento em diligência, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da sua intimação pessoal, faça juntar a estes autos toda a documentação exigida no Edital de Inscrição nº 035/2011 – C.S.M.P. O Egrégio Conselho Superior, por maioria, decidiu converter o julgamento em diligência e determinou a intimação pessoal da Promotora de Justiça Liana Maria Melo Lages, para fazer a juntada da documentação.
7.10 Processo Administrativo n° 041/2011. Assunto: Edital C.S.M.P. nº 037/11 – Concurso de promoção, pelo critério de antiguidade, ao cargo de Promotor de Justiça da 2ª Promotoria de Justiça de Batalha. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Preliminarmente, verifica-se que todos os Promotores de Justiça concorrentes apresentaram seus pedidos de inscrição dentro do prazo legal e juntaram certidão de que se encontram em dia com os serviços de suas Promotorias, razão pela qual voto pelo deferimento dos referidos pedidos. No mérito, consta dos autos que o mais antigo membro inscrito é a Promotora de Justiça Rita de Cássia de Carvalho Rocha de Sousa Gomes. Contudo, a nomeada Promotora desistiu de concorrer. Com a referida desistência, em segundo lugar, como mais antigo membro do Ministério Público de entrância inicial vem o nome da Promotora de Justiça Lia Raquel Prado e Silva Burgos, que é a 5ª na ordem de antiguidade, integra o 2º quinto sucessivo constitucional, com 2 anos, 4 meses e 17 dias na entrância. Destarte, observando o comando das normas legais vigentes, e não havendo motivo grave para a sua recusa, indico o nome da Promotora de Justiça para promoção Lia Raquel Prado e Silva Burgos para promoção, por antiguidade, à 2ª Promotoria de Justiça de Batalha, de entrância intermediária. O Egrégio Conselho Superior promoveu, à unanimidade, por antiguidade, a Promotora de Justiça Lia Raquel Prado e Silva Burgos para a 2ª Promotoria de Justiça de Batalha, de entrância intermediária. 
8. Ato contínuo, passou-se à apreciação dos processos que tiveram seus julgamentos suspensos na reunião anterior, realizada em 21 de setembro do ano fluente.
8.1 Processos de relatoria da Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes, apresentados pela Dra. Teresinha de Jesus Moura Borges Campos, em substituição: 
8.1.1 Procedimento Administrativo instaurado pela Portaria nº 05/2011. Origem: Promotoria de Justiça de Canto do Buriti. Assunto: Apuração de situação de risco vivenciada por adolescente. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. O voto da relatora foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, nos termos do art. 9º da Lei 7.347/85, tendo em vista que foram ouvidas e tomadas por termo as declarações do menor, de seu genitor e do instrutor de futebol do jovem, os dois últimos se comprometendo a acompanharem o desenvolvimento do adolescente, tendo sido, assim, adotadas as providências cabíveis no âmbito da Promotoria de Justiça de Canto do Buriti. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da relatora. 
8.1.2 Processo Administrativo nº 462/2011. Origem: 31ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Encaminhamento ao Procurador-Geral de Justiça, pelo Procurador da República Marco Túlio Lustosa Caminha (Ofício nº 79/2011 – PR/PI-GAB/MT), das peças de informação nº 1.27.000.000155/2011-16, referente a uma suposta violação do art. 43 do Código do Consumidor (Lei nº 8.078/90). Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Gladys Gomes Martins de Sousa. O voto da relatora foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, nos termos do art. 9º da Lei 7.347/85, tendo em vista que não houve violação do art. 43 do CDC por parte do SERASA, visto que a mesma não impediu o acesso da empresa RH Segurança S/A aos dados de seus cadastros e sim, incluiu indevidamente em seu banco de dados o registro da mesma, tratando-se de direito individual não-homogêneo, não cabendo a intervenção ministerial no caso em epígrafe, em decorrência de interesses privados entre as partes. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da relatora.
8.1.3 Procedimento Administrativo instaurado pela Portaria nº 06/2011. Origem: Promotoria de Justiça da Comarca de Canto do Buriti. Assunto: Apuração de situação de risco. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. O voto da relatora foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, nos termos do art. 9º da Lei 7.347/85, tendo em vista que foram realizadas inúmeras tentativas de localização da suposta autora do fato narrado inicialmente, sem êxito; somando-se a isso, os indícios da autoria e prova da materialidade do delito são profundamente frágeis, tendo sido, assim, adotadas as providências cabíveis no âmbito da Promotoria de Justiça de Canto do Buriti. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da relatora. 
8.1.4 Procedimento Administrativo nº 014/2011. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Discriminação e constrangimento contra deficiente visual. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Myrian Lago. O voto da relatora foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, nos termos do art. 9º da Lei 7.347/85, tendo em vista que foi encaminhada recomendação, devidamente atendida, à Secretaria de Saúde do Estado do Piauí, com o fim de constituir equipe multiprofissional para avaliação da compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do candidato, enquanto pessoa com deficiência, durante o estágio probatório, segundo preceito do art. 43, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 3.298/99; tendo sido, assim, adotadas as providências cabíveis no âmbito da 28ª Promotoria de Justiça de Teresina. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da relatora. 
8.2 Processos de relatoria do Conselheiro Dr. Jeromildo Rodrigues Alves: 
8.2.1 Recomendação nº 19/2010. Origem: Promotoria de Justiça de Antônio Almeida. Assunto: Informações acerca de caminhões estacionados na zona urbana do município, obstruindo o trânsito local de pedestres, moradores, idosos e deficientes, além de atrapalhar o tráfego de outros veículos automotores. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Sinobilino Pinheiro da Silva Júnior. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, tendo em vista que todas as etapas formais deste procedimento foram desenvolvidas a contento, não chegando a um resultado prático positivo por causa do desaparecimento da irregularidade a que se propunha resolver, já que a Promotoria de Justiça de Antônio Almeida não conseguiu constatar a irregularidade apontada na própria Recomendação, conforme diligências realizadas pela Oficiala de Justiça. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator. 
8.2.2 Procedimento Administrativo nº 071/2010. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Liberação de material hospitalar. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Myrian Lago. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, nos termos do §1º do artigo 10 da Resolução nº 23/2007 do C.N.M.P., tendo em vista que a 28ª Promotoria de Justiça de Teresina adotou as providências cabíveis para viabilizar a liberação de uma cadeira de rodas, bem como no sentido de que fosse fornecido à paciente material hospitalar de uso diário, tendo havido um compromisso envolvendo o SUS, a Fundação Municipal de Saúde e o Programa de Saúde da Família da Vila Bandeirante para a concessão dos já mencionados objetos, que estão devidamente indicados nos Termos de Declaração acostados aos autos. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator.  
8.2.3 Procedimento Preparatório s/nº. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença do Piauí. Assunto: Tratar de sistema de trânsito no município de Valença do Piauí. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Raquel do Socorro Macedo Galvão Castelo Branco. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, tendo em vista que, nos termos do §1º do artigo 10 da Resolução nº 23/2007 do C.N.M.P., a 2ª Promotoria de Justiça de Valença do Piauí adotou as várias providências para solucionar os graves problemas envolvendo o trânsito da Comarca, principalmente, a realização de palestras e atividades desenvolvidas pela Escola Piauiense de Trânsito, realização de blitz, curso de atualização em trânsito para os policiais militares, sob a responsabilidade do DETRAN-PI e do município de Valença do Piauí. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator. 
8.2.4 Procedimento Administrativo nº 55/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Negativa de fornecimento de fármaco. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Janaína Rose Ribeiro Aguiar.  O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, nos termos do §1º do artigo 10 da Resolução nº 23/2007 do C.N.M.P., tendo em vista que a 29ª Promotoria de Justiça de Teresina adotou as providências cabíveis para solucionar a pretensão do paciente de dispensação do medicamento “rivastigmina” junto ao Governo do Estado, que terminou por atender ao expediente do Ministério Público Estadual. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator.  
8.2.5 Procedimento Administrativo nº 39/2011. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Empréstimo fraudulento em contra-cheque de idoso. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Myrian Lago. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, nos termos do §1º do artigo 10 da Resolução nº 23/2007 do C.N.M.P., tendo em vista que, depois das providências adotadas pela Promotoria de Justiça de Defesa da Pessoa com Deficiência e do Idoso, com a realização de audiências, ficou constatada a inexistência da alegada fraude apontada pelo reclamante, posto que o Banco BMC comprou a dívida do idoso junto à SABEMI, ficando, inclusive, acordado pelas partes o refinanciamento do dito empréstimo consignado, passando o reclamante a pagar uma parcela menor até quitar o débito. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator. 
8.2.6 Procedimento Administrativo instaurado pela Portaria nº 21/2011. Origem: Promotoria de Justiça da Comarca de Canto do Buriti. Assunto: Menor em situação de risco. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, tendo em vista que ficou constatado que a menor sofre de problemas mentais, mas que está em tratamento com psiquiatra e psicólogo, não se comprovando a denúncia de que ela estaria sendo agredida fisicamente pela mãe. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator. 
8.2.7 Procedimento Administrativo nº 382/2010. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Negativa de realização de exames. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Janaína Rose Ribeiro Aguiar. O voto do relator foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, nos termos do §1º do artigo 10 da Resolução nº 23/2007 do C.N.M.P., tendo em vista que a 29ª Promotoria de Justiça de Teresina adotou as providências cabíveis para solucionar a pretensão do paciente de realização dos exames IGA, IGG e IGM junto à Fundação Municipal de Saúde, que viabilizou a realização dos mesmos. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator. 
8.2.8 Procedimento Administrativo nº 158/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Fornecimento de Medicamento. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Janaína Rose Ribeiro Aguiar. O voto do relator foi pela devolução dos autos à Promotoria de Justiça de origem, para que corrija as falhas apontadas ou explique as mesmas, com o objetivo de que passe a existir um padrão para os procedimentos abertos pelo Ministério Público Estadual, uma vez que a peça inaugural é uma fotocópia não assinada pela Promotora de Justiça e há falhas na numeração das páginas. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, decidiu devolver os autos à Promotoria de Justiça de origem, nos termos do voto do relator. 
8.2.9 Procedimento nº 011/2011-B. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Denúncia de negligência. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Joselisse Nunes de Carvalho Costa.  O relator decidiu pela retirada de pauta. 
9. Dando prosseguimento, passou-se ao julgamento dos processos constantes em pauta de relatoria da Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes, apresentados pela Dra. Teresinha de Jesus Moura Borges Campos, em substituição: 
9.1 Procedimento Administrativo nº 206/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Realização de cirurgia. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Janaína Rose Ribeiro Aguiar. O voto da relatora foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, nos termos do art. 9º da Lei nº 7.347/85, tendo em vista que a realização do procedimento cirúrgico solicitado pela esposa do paciente foi prontamente atendida por parte da Diretoria do Hospital Getúlio Vargas – HGV, sendo a cirurgia em comento realizada na data de 01/08/2011. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da relatora.  
9.2 Procedimento Administrativo nº 41/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Negativa de fornecimento de medicamento. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Janaína Rose Ribeiro Aguiar. O voto da relatora foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, nos termos do art. 9º da Lei nº 7.347/85, tendo em vista que o medicamento solicitado pela paciente, no âmbito da Secretaria de Saúde do Estado do Piauí, foi indeferido com argumento de não ser contemplado pelo Protocolo de Diretrizes Terapêuticas do SUS, ensejando a impetração de ação mandamental junto ao Tribunal de Justiça, a fim de que seja efetuada a dispensação do fármaco. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da relatora.  
9.3 Procedimento Preparatório nº 09/2011. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apuração de falta de professores no Colégio São José Carlos, em razão de greve deflagrada no âmbito da rede municipal de Teresina – PI. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de Carvalho. O voto da relatora foi no sentido de homologar a promoção de arquivamento, nos termos do art. 9º da Lei nº 7.347/85, tendo em vista que foi encaminhado ofício ao Conselho Municipal de Educação e à SEMEC, com as devidas respostas no sentido de reposição de professores na referida unidade escolar no período da greve e informação pelo Presidente do Conselho Municipal de Educação do término da paralisação, além do que existe declaração do reclamante nos autos afirmando que seu filho voltou a ter aulas normais na rede municipal de ensino. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da relatora. 
10. Antes de ser encerrada a reunião, o Presidente informou que a data da posse dos Promotores de Justiça removidos e promovidos nesta sessão foi fixada para o dia 03 de outubro do ano fluente. 
Conselheiros Presentes: Sub-Procurador-Geral de Justiça, Dr. ALÍPIO DE SANTANA RIBEIRO; Dra. TERESINHA DE JESUS MOURA BORGES CAMPOS, Sub-Corregedora-Geral do Ministério Público, em substituição; Dra. IVANEIDE ASSUNÇÃO TAVARES RODRIGUES, Dr. JEROMILDO RODRIGUES ALVES e Dr. HOSAÍAS MATOS DE OLIVEIRA. 
Débora Maria Freitas Said, Secretária do Conselho Superior, lavrei o presente extrato de ata, que será publicada.
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